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			Como Surgiu Este Livro

			Há quase vinte anos, como parte da minha auto-educação para escrever The Rise of the West: A History of the Human Community, estive a ler sobre a conquista espanhola do México. Como toda a gente sabe, Hernán Cortés, começando com menos de seiscentos homens, conquistou o império azteca, cujos súbditos eram aos milhões. Como foi possível que um pequeno punhado de gente ganhasse? De facto, como? Todas as explicações conhecidas pareciam inadequadas. Se ao princípio, Montezuma e os amigos pensaram que os espanhóis eram deuses, a experiência depressa lhes mostrou que não eram. Se os cavalos e a pólvora foram espantosos e terríveis no primeiro encontro, os confrontos armados depressa revelaram as limitações da carne dos cavalos e das armas muito primitivas que os espanhóis tinham à sua disposição. O talento de Cortés para arranjar aliados entre os povos índios do México e para os reunir contra os aztecas foi certamente importante, mas os seus aliados índios só se comprometeram com o lado espanhol quando tiveram razões para pensar que Cortés iria ganhar.

			A história extraordinária da conquista do México (que seria rapidamente seguida pela conquista, não menos extraordinária, do império inca por Pizarro na América do Sul) foi apenas na verdade uma parte de um puzzle maior. Relativamente poucos espanhóis acabaram por conseguir atravessar o oceano para o Novo Mundo e, no entanto, foram capazes de imprimir a sua cultura a um número imensamente maior de ameríndios. A atração inerente da civilização europeia e algumas superioridades técnicas inegáveis que os espanhóis tinham às suas ordens não parecem suficientes para explicar a apostasia generalizada dos padrões de vida índios e das crenças mais antigas. Por exemplo, por que razão as religiões antigas do México e do Peru desapareceram tão completamente? Por que motivo os aldeões não permaneceram leais às divindades e rituais que tinham trazido fertilidade aos seus campos desde tempos imemoriais? A exortação dos missionários cristãos e o apelo intrínseco da fé e do culto cristãos parecem insuficientes para explicar o que aconteceu, ainda que, aos olhos dos próprios missionários, a verdade do cristianismo fosse tão evidente que o êxito que tinham tido na conversão de milhões de índios à fé parecesse que não precisava de explicação. 

			Um comentário casual num dos relatos da conquista de Cortés – já não consigo dizer onde o li – sugeriu uma resposta para estas perguntas e a minha hipótese nova ganhou plausibilidade e sentido quando a ponderei e refleti nas suas implicações. Isto porque, na noite em que os aztecas expulsaram Cortés e os homens deste da Cidade do México, matando muitos deles, uma epidemia de varíola irrompia na cidade. O homem que organizara o ataque aos invasores foi um dos que morreu nessa noche triste, conforme os espanhóis a apelidaram posteriormente. O efeito paralisante de uma epidemia letal explica o que levou os aztecas a não perseguirem os derrotados e desmoralizados espanhóis, dando-lhes tempo e oportunidade para repousar e se reagrupar, reunir aliados índios e cercar a cidade, acabando por alcançar vitória.

			Além disso, vale a pena ter em conta as implicações psicológicas de uma doença que só matava os índios e deixava os espanhóis incólumes. Tal parcialidade só podia ser explicada sobrenaturalmente e não podia haver dúvida sobre qual o lado que gozava do favor divino. As religiões, os sacerdócios e o modo de vida construído em redor dos velhos deuses índios não podiam sobreviver a uma tal demonstração do poder superior do Deus que os espanhóis adoravam. Não é de admirar, portanto, que os índios tivessem aceitado o cristianismo e se tivessem submetido ao domínio espanhol tão passivamente. Deus tinha mostrado que estava do lado dos conquistadores e cada novo surto epidémico de doenças infeciosas importadas da Europa (e pouco tempo depois, também de África) era uma repetição da lição.

			O impacto desproporcionado de doenças infeciosas nas populações ameríndias ofereceu, por isso, uma chave para compreender a facilidade da conquista espanhola da América – não só militarmente mas também culturalmente. No entanto, essa hipótese rapidamente levantou outras perguntas. Como e quando tinham os espanhóis adquirido a experiência das doenças que os serviu tão bem no Novo Mundo? Por que razão não tinham os ameríndios doenças próprias com que dizimar os invasores espanhóis? Respostas provisórias a estas perguntas depressa começaram a revelar uma dimensão do passado que os historiadores não tinham reconhecido até então: a história dos encontros da humanidade com doenças infeciosas e as consequências de grande alcance que se seguiram sempre que os contactos através das fronteiras das doenças permitiram que uma nova infeção invadisse uma população a que faltava qualquer imunidade adquirida às suas devastações. 

			Olhada assim, a história mundial oferecia um enorme número de paralelos com o que aconteceu no continente americano nos séculos XVI e XVII. Este livro descreve as linhas principais destes encontros fatídicos. As minhas conclusões irão espantar muitos leitores, visto que acontecimentos a que se deram pouca importância nos relatos históricos tradicionais assumem uma importância central na minha narrativa. Isto deve-se ao facto de a longa linha de académicos eruditos, cujo trabalho era examinar minuciosamente os registos sobreviventes do passado, não ter sido sensível à possibilidade de mudanças importantes nos padrões das doenças. 

			Evidentemente, uns quantos exemplos espetaculares do que pode acontecer quando uma infeção desconhecida ataca uma população pela primeira vez nunca foram expurgados da memória europeia. A Peste Negra do século XIV foi o exemplo mais marcante deste fenómeno, e as epidemias de cólera do século XIX são o segundo, bastante menos destrutivas, mas mais recentes e mais bem documentadas. Todavia, os historiadores nunca as consideraram como pertencendo a uma classe mais geral de avanços epidemiológicos crucialmente importantes porque os exemplos mais antigos de encontros desastrosos com doenças novas estavam profundamente enterrados no passado, onde os registos eram tão imperfeitos que tanto a escala como a importância do que aconteceu passavam facilmente despercebidas. 

			Ao avaliar os textos antigos, os historiadores eram naturalmente guiados pela experiência que tinham de infeções epidémicas. Vivendo no meio de populações com experiência de doenças, onde níveis relativamente elevados de imunidade a infeções familiares suprimiam muito rapidamente qualquer surto epidémico, os historiadores com formação crítica eram impelidos a considerar exagerado qualquer comentário sobre mortes em massa por doenças infeciosas. A incapacidade de compreender a diferença profunda entre o surto de uma doença familiar numa população com experiência da mesma e as devastações provocadas por essa infeção quando irrompia numa comunidade sem imunidade adquirida é, de facto, a razão da incapacidade dos historiadores anteriores em prestar a devida atenção a toda esta questão. Partindo do pressuposto de que as infeções tinham estado sempre presentes de formas muito semelhantes às que tinham tido na Europa antes da chegada da medicina moderna, parecia que não havia muita coisa para dizer sobre epidemias e os historiadores tendiam, por isso, a abordar esses assuntos apenas com o tipo de referência casual que encontrei no relato da vitória de Cortés.

			A história das epidemias tornou-se o domínio de antiquários, que tinham prazer em registar dados basicamente insignificantes simplesmente porque existiam. No entanto, continuava a haver a Peste Negra, juntamente com uma porção de casos em que um surto repentino de doença num exército alterava abruptamente as circunstâncias militares e, por vezes, determinava o resultado de uma campanha. Episódios destes não podiam ser descartados, mas a sua imprevisibilidade deixava a maior parte dos historiadores incomodada. Todos queremos que a experiência humana faça sentido e os historiadores satisfazem essa procura universal ao realçar elementos no passado que são calculáveis, definíveis e, frequentemente, também controláveis. As doenças epidémicas, quando se tornavam decisivas na paz ou na guerra, contrariavam esse esforço para tornar o passado inteligível. Por isso, os historiadores davam pouca importância a esses episódios. 

			Claro que houve sempre uns quantos desalinhados, como o bacteriologista Hans Zinsser, que fez o papel do advogado do diabo, escolhendo casos em que as doenças tinham feito realmente diferença. Por isso, Rats, Lice and History, o livro muito interessante de Zinsser, mostrou como, frequentemente, os surtos de tifo afetaram negativamente os melhores planos possíveis de reis e capitães. Mas livros desse género não tentavam encaixar a experiência das doenças em nenhum quadro mais amplo da história humana. Para eles, tal como para outros, os ocasionais surtos desastrosos de doenças infeciosas continuaram a constituir interrupções repentinas e imprevisíveis da norma e, por isso, a possuir pouco interesse para os historiadores profissionais sérios cuja tarefa era explicar o passado.

			Este livro tem o objetivo de trazer a história das doenças infeciosas para o domínio da explicação histórica ao mostrar como os padrões variáveis da circulação das doenças afetaram as questões humanas nos tempos antigos assim como nos modernos. Muitas das minhas sugestões e inferências continuam a ser conjeturais. Vai ser necessário um exame cuidadoso de textos antigos por peritos em muitas línguas diferentes e difíceis para confirmar e corrigir o que eu tenho a dizer. Esse tipo de trabalho erudito exige uma tese para ser testada, um alvo para ser abatido. As especulações e conjeturas a que me tenho dedicado devem servir esse propósito e, entretanto, poderão atrair a atenção do leitor comum para lacunas importante em ideias mais antigas sobre o passado humano. 

			Independentemente dos pormenores do que tenho para dizer, de certeza que toda a gente poderá concordar que uma compreensão mais completa do lugar sempre em mudança da humanidade no equilíbrio da natureza tem de fazer parte da nossa compreensão da História e ninguém pode duvidar que o papel das doenças infeciosas nesse equilíbrio natural tem tido, e continua a ter, uma importância fulcral. 

			Alguns Conceitos Fundamentais

			Antes de continuar com a história, algumas notas sobre parasitismo, doença, infeção pestilenta e conceitos relacionados podem ajudar a evitar confusões. 

			A doença e o parasitismo desempenham um papel generalizado em toda a vida. Uma procura bem-sucedida por comida da parte de um organismo torna-se para o seu hospedeiro uma infeção ou doença grave. Todos os animais dependem de outras coisas vivas para se alimentar e os seres humanos não são exceção. Os problemas para encontrar comida e as diferentes maneiras de as comunidades humanas o fazerem são muito familiares nas histórias económicas. Já os problemas para evitar tornar-se alimento para outros organismos são menos familiares, em grande parte porque desde tempos muito antigos que os humanos deixaram de ter muito a recear de predadores animais de grande porte, como leões ou lobos. No entanto, podemos pensar corretamente que a maior parte das vidas humanas está presa num equilíbrio precário entre o microparasitismo de organismos causadores de doenças e o macroparasitismo dos predadores de grande porte, dos quais os mais importantes têm sido outros seres humanos.

			Os microparasitas são organismos minúsculos – vírus, bactérias ou criaturas multicelulares, seja qual for o caso – que encontram uma fonte de alimento em tecidos humanos apropriados para sustentar os seus próprios processos vitais. Alguns microparasitas provocam doenças agudas e ou matam o hospedeiro ao fim de um curto período de tempo ou lhe provocam reações imunitárias dentro do corpo que os matam antes a eles. Às vezes, também é possível que um destes organismos causadores de doenças fique de algum modo contido dentro do corpo de um hospedeiro específico de forma que este se torna um portador, capaz de infetar outra pessoa sem que ele próprio fique visivelmente doente. No entanto, há outros microparasitas que, com regularidade, alcançam relações mais estáveis com os hospedeiros humanos. Evidentemente, essas infeções retiram algumas das energias corporais ao hospedeiro, mas a sua presença não lhe impede o funcionamento normal.

			Os macroparasitas exibem uma diversidade semelhante. Alguns matam imediatamente, como os leões e os lobos têm de fazer quando se alimentam de carne humana ou de qualquer outro tipo de carne; outros permitem que o hospedeiro viva indefinidamente. 

			Nos tempos muito antigos, a perícia e a tenacidade dos caçadores humanos ultrapassavam as dos predadores rivais. A humanidade emergiu assim no topo da cadeia alimentar, com pouco risco de voltar a ser comida por animais predadores. Contudo, durante muito tempo depois, o canibalismo continuou quase de certeza a ser um aspeto importante da interação de comunidades humanas vizinhas. Isso colocou os caçadores humanos bem-sucedidos exatamente ao nível de um bando de leões ou de uma alcateia de lobos. 

			Mais tarde, quando a produção de alimentos se tornou uma forma de vida para algumas comunidades humanas, tornou-se possível um macroparasitismo modulado. Um conquistador podia tirar a comida àqueles que a produziam e, ao consumi-la, tornar-se ele próprio um parasita de um tipo diferente para aqueles que faziam o trabalho. Em paisagens particularmente férteis, até se mostrou ser possível estabelecer um padrão comparativamente estável deste tipo de macroparasitismo entre seres humanos. De facto, as civilizações antigas foram construídas tendo como base a possibilidade de tirar apenas uma parte da colheita das comunidades subjugadas, deixando para trás o suficiente para permitir que a comunidade pilhada sobrevivesse indefinidamente, ano após ano. Nos primeiros estádios, a base macroparasítica da civilização permaneceu dura e clara; só mais tarde, e através de progressões lentas, os serviços recíprocos entre a cidade e o campo desenvolveram importância suficiente para diminuir a unilateralidade da cobrança de impostos e rendas. No entanto, inicialmente, os camponeses pobres que sustentavam padres e reis e os seus sequazes urbanos recebiam pouco ou nada em troca dos alimentos de que se desfaziam, excetuando uma proteção algo incerta contra outros saqueadores mais cruéis e de vistas curtas. 

			A reciprocidade entre comida e parasita que tem sido o alicerce da história civilizacional condiz com reciprocidades paralelas dentro de cada corpo humano. Os glóbulos brancos, que constituem um elemento fundamental nas defesas contra as infeções, na realidade, digerem os intrusos. Os organismos que eles não são capazes de digerir tornam-se parasitas, que, por sua vez, digerem tudo o que encontram que seja nutritivo dentro do corpo humano2.

			Todavia, isto é apenas uma faceta dos processos extremamente complexos que afetam o êxito ou o fracasso de qualquer organismo em concreto ao invadir e proliferar dentro de um determinado ser humano. De facto, apesar de todos os avanços da investigação médica nos últimos cem anos, ou cerca disso, ninguém compreende completamente essa interação. Em todos os níveis de organização – molecular3, celular, organísmica e social –, deparamos com padrões de equilíbrio. Dentro destes equilíbrios, qualquer alteração do «exterior» tende a provocar mudanças compensatórias dentro dos sistemas para minimizar perturbações gerais, embora existam sempre limites importantes que, se forem infringidos, resultam no colapso do sistema previamente existente. Um acontecimento tão catastrófico pode implicar uma dissolução em partes mais pequenas e mais simples, cada qual com padrões de equilíbrio próprios; ou, pelo contrário, pode implicar a incorporação de partes mais pequenas num todo maior e mais complexo. Os dois processos podem, na realidade, conjugar-se, como no caso familiar da digestão animal, através da qual quem se está a alimentar divide as células e as proteínas do alimento para pura e simplesmente as conjugar, dando origem a proteínas e células novas do seu próprio corpo. 

			A análise simples do tipo «causa e efeito» não é adequada para estes sistemas. Uma vez que há várias variáveis a trabalhar simultaneamente, interagindo constantemente e alterando as suas magnitudes de modo irregular, é geralmente enganador concentrar a atenção numa única «causa» e tentar atribuir-lhe um «efeito» particular. O estudo da simultaneidade entre processos múltiplos é, presumivelmente, uma melhor forma de chegar a uma compreensão. Mas as dificuldades conceptuais e práticas são aqui enormes. O reconhecimento de padrões e a observação da sua resistência ou dissolução são, na maioria dos níveis de organização, basicamente o máximo que as pessoas são capazes de fazer; e em certos níveis, incluindo o social, há uma profunda incerteza e disputa sobre quais os padrões a que vale a pena prestar atenção, ou que podem, de facto, ser detetados com segurança. Terminologias divergentes dirigem a atenção para padrões diferentes; e encontrar um teste logicamente convincente, aceitável para todos, que possa determinar se um determinado sistema de termos é superior aos seus rivais, é frequentemente impossível.

			No entanto, os processos evolutivos lentos aplicam-se presumivelmente às sociedades humanas e aos seus sistemas simbólicos tanto como aos corpos humanos, de forma que quando a lógica não consegue decidir, a sobrevivência acabará por o fazer. Termos que dirigem a atenção para facetas importantemente úteis de uma situação têm, claramente, enorme valor de sobrevivência para os seres humanos. É este aspeto da nossa capacidade de comunicarmos uns com os outros que permitiu que o Homo sapiens se tornasse a espécie dominante. No entanto, provavelmente, nenhum sistema de termos irá alguma vez esgotar ou abranger completamente todos os aspetos da realidade à nossa volta. Temos de fazer o melhor que conseguirmos com a linguagem e os conceitos que herdámos e não nos preocuparmos em obter uma verdade que satisfaça toda a gente, em todos os sítios e para todos os tempos. 

			Tal como a língua é um produto social e histórico, também, dentro de limites amplos, o é o próprio conceito de doença. Homens santos que os americanos de hoje internariam em hospitais para doentes mentais abundam nos registos históricos. E, inversamente, a miopia e um sentido do olfato embotado, que consideramos compatíveis com uma condição saudável, seriam provavelmente classificados como doenças invalidantes pelos nossos antepassados caçadores. Mas, apesar de toda esta variabilidade, continua a haver um núcleo firme e universal para o conceito de doença. Uma pessoa que já não consegue desempenhar as tarefas esperadas por causa de distúrbios corporais parecerá sempre doente às restantes; e muitos desses distúrbios corporais derivam de encontros com organismos parasitas.

			Evidentemente, diferentes seres humanos e comunidades inteiras exibem amplos e variados níveis de suscetibilidade e/ ou imunidade a infeções. Estas diferenças são, por vezes, hereditárias, mas, mais frequentemente, advêm de exposições prévias a organismos invasores4. A adaptação das nossas defesas contra as doenças ocorre constantemente, não só no interior dos corpos humanos ao nível individual como também em populações inteiras. Os níveis de resistência e de imunidade sobem e descem em conformidade5.

			Tal como os indivíduos humanos e as populações passam por alterações contínuas em resposta às doenças infeciosas, também os vários organismos infeciosos que provocam as doenças passam por um processo de adaptação e ajuste ao seu ambiente. Caracteristicamente, as condições dentro dos corpos dos hospedeiros constituem uma parte muito importante mas não exclusiva desse ambiente. Afinal, um problema recorrente para todos os parasitas, incluindo os organismos causadores de doenças, prende-se com a passagem de um hospedeiro para outro num mundo em que estes hospedeiros quase nunca são entidades contíguas. 

			A interação prolongada entre hospedeiro humano e organismo infecioso, desenvolvida ao longo de várias gerações e entre populações adequadamente numerosas de cada um dos lados, cria um padrão de adaptação mútua que permite que ambos sobrevivam. Um organismo causador de doenças que mata o hospedeiro rapidamente cria uma crise para si próprio, uma vez que é preciso encontrar frequentemente, seja de que maneira for e o mais depressa possível, um hospedeiro novo para manter a sua própria cadeia de gerações a funcionar. Em sentido contrário, um corpo humano que resiste de forma tão completa à infeção que o aspirante a parasita não consegue encontrar qualquer alojamento cria obviamente outra crise de sobrevivência para o organismo infecioso. De facto, muitas parcerias conducentes a doenças têm muito provavelmente falhado devido a um ou outro destes extremos; e se pudermos acreditar em alguns funcionários de saúde pública autoconfiantes, vários famosos e anteriormente importantes organismos causadores de doenças estão hoje em risco de extinção, graças à aplicação alargada da vacinação e de outras medidas de saúde em todo o mundo6. 

			As condições ideais para hospedeiro e parasita ocorrem, frequentemente, mas não necessariamente sempre, quando cada um continua a viver na presença do outro durante um período de tempo indefinido sem uma diminuição importante da atividade normal de ambas as partes. Existem exemplos numerosos deste tipo de equilíbrio biológico. Os seres humanos transportam dentro de si uma população enormíssima de bactérias no intestino delgado, por exemplo, sem efeitos negativos detetáveis. Nas nossas bocas e peles há uma abundância enorme de organismos que, normalmente, não nos trazem diferenças substanciais. Algumas destas criaturas podem ajudar à digestão; acredita-se que outras têm a capacidade de impedir que os organismos prejudiciais se multipliquem livremente dentro dos nossos corpos. Mas geralmente continuam a faltar dados firmes sobre aquilo a que se poderia chamar a ecologia da infeção e da infestação humanas7. 

			No entanto, de um ponto de vista ecológico, podemos dizer que muitos dos organismos causadores das doenças mais letais estão fracamente ajustados ao seu papel de parasitas. Em alguns casos, ainda estão nos primeiros estádios da adaptação biológica aos seus hospedeiros humanos; embora não se deva assumir que uma coexistência prolongada tenda necessariamente para uma inocuidade mútua8. 

			O plasmódio malárico, por exemplo, é provavelmente um dos mais antigos parasitas humanos (e pré-humanos)9; contudo, continua a infligir febres graves e debilitantes aos hospedeiros humanos. Pelo menos quatro formas diferentes de plasmódio infetam os seres humanos e uma delas, o Plasmodium falciparum, é muito mais virulenta do que as outras. Presumivelmente, o Plasmodium falciparum entrou nas correntes sanguíneas humanas mais recentemente e ainda não teve tempo para se ajustar tão bem aos hospedeiros humanos como as outras formas da infeção malárica. Contudo, neste caso, o ajustamento evolucionário entre hospedeiro e parasita é complicado pela diversidade de hospedeiros a que o organismo infecioso se tem de acomodar para completar o seu ciclo de vida. A acomodação que permitiria que o plasmódio da malária vivesse indefinidamente dentro dos glóbulos vermelhos do sangue de um ser humano não tornaria necessária qualquer providência para a transmissão bem-sucedida de hospedeiro para hospedeiro. 

			De facto, o padrão que prevalece envolve a dissolução e a destruição de milhões de glóbulos vermelhos, provocando febre no hospedeiro humano e permitindo que os plasmódios se desloquem pela corrente sanguínea como organismos com liberdade de movimentos durante um ou dois dias até se voltarem a estabelecer como parasitas dentro de glóbulos vermelhos novos. Isto provoca febre e uma fraqueza debilitante no hospedeiro humano; mas também permite que o plasmódio se perpetue ao «arranjar uma boleia» a bordo dos mosquitos que sucede sugarem a forma de vida livre do plasmódio numa refeição de sangue humano. Assim que chegam ao estômago do mosquito, os plasmódios exibem comportamentos diferentes que culminam na replicação sexual. Passados poucos dias, o resultado é uma nova geração de plasmódios que viaja para as glândulas salivares do mosquito, preparada para penetrar num novo hospedeiro humano no decurso da refeição seguinte do mosquito. 

			Tanto quanto se consegue detetar, os plasmódios da malária não incomodam os mosquitos que os transportam de um hospedeiro humano para outro hospedeiro humano desta maneira notável. As vidas dos mosquitos não parecem ser encurtadas nem as suas atividades diminuídas pelo parasita que se alimenta dos seus tecidos enquanto completam o seu ciclo de vida. Há uma razão óbvia para isto. Para que o plasmódio chegue a um novo hospedeiro humano, o mosquito que o transporta tem de ser suficientemente vigoroso para voar normalmente. Um mosquito gravemente doente não poderia pura e simplesmente desempenhar o seu papel na perpetuação do ciclo da malária transportando o parasita para outro hospedeiro humano com êxito. Mas um ser humano fraco e febril não interfere minimamente no ciclo. Por isso, não é de surpreender que esta forma muito antiga de infeção seja inócua para os mosquitos e continue a preservar a sua malignidade entre os humanos.

			Algumas outras infeções humanas importantes são como a malária no que se refere ao organismo infecioso ter de se acomodar a mais do que um hospedeiro. Se o hospedeiro alternativo é de algum modo mais importante para o parasita, a adaptação para conseguir um equilíbrio biológico estável irá concentrar-se no ajustamento ao hospedeiro não humano. Estas infeções, quando transferidas para os homens, podem portanto continuar a ser violenta e indefinidamente destrutivas para a vida humana. É o que acontece, por exemplo, com a peste bubónica, uma vez que o Pasteurella pestis, como é chamado o parasita em causa, normalmente infeta roedores e as pulgas destes e só ocasionalmente invade corpos humanos. Em comunidades de roedores com tocas debaixo da terra, a infeção pode resistir indefinidamente. Os padrões de infeção e recuperação, que implicam frequentemente que mais do que uma espécie de hospedeiro roedor partilhe a mesma toca, são muito complexos e ainda não completamente conhecidos. Todavia, entre alguns dos roedores que vivem em grandes «cidades» subterrâneas, um encontro com o Pasteurella pestis corresponde a uma doença infantil, tal como a varíola e o sarampo costumavam ser entre os habitantes humanos das cidades acima do solo. Por outras palavras, a acomodação entre o hospedeiro roedor e este bacilo parasita atingiu padrões razoavelmente estáveis. É apenas quando a doença invade populações humanas e de roedores previamente não expostas que se seguem consequências extraordinárias, como as que tornaram os episódios calamitosos de peste bubónica particularmente horríveis para os nossos antepassados.

			A bilharziose (transmitida pelos caracóis), a doença do sono (transmitida pelas moscas tsé-tsé), o tifo (transmitido pelas pulgas e pelos piolhos) e numerosas outras doenças permanecem terríveis para os humanos por causa das complexidades do ajustamento parasítico a dois ou mais hospedeiros diferentes. O tifo é um caso particularmente instrutivo. As mesmas estirpes ou estirpes muito semelhantes de organismos rickettesiais responsáveis pelo tifo habitam certas espécies de carraças de uma forma estável, isto é, passam de geração para geração sem efeitos prejudiciais aparentes quer na carraça quer no parasita. Contudo, os ratos e as pulgas destes reagem à infeção do tifo recuperando, ou seja, expulsam o organismo invasor dos seus sistemas a seguir a um período de doença. No entanto, quando os parasitas do tifo transferem a atividade para piolhos humanos e corpos humanos, o resultado é sempre letal para o piolho e frequentemente letal para a pessoa. Um padrão como este sugere transferências sucessivas, de uma coexistência estável com carraças a um ajustamento menos estável com ratos e pulgas de ratos e a uma transferência muito instável e, por isso, presumivelmente recente para humanos e para os que afetam os humanos10. 

			Contudo, existem outras doenças humanas que passam diretamente de hospedeiro para hospedeiro sem portador intermediário e com atrasos mínimos. A tuberculose, o sarampo, a varíola, a varicela, a tosse convulsa, a papeira e a gripe estão nesta categoria. Na verdade, constituem uma lista de doenças infeciosas com que os povos civilizados continuam perfeitamente familiarizados. Para todas, excetuando a tuberculose e a gripe, uma única infeção induz uma imunidade prolongada e, frequentemente, para toda a vida. Consequentemente, estas doenças atacaram comummente as crianças e ainda o fazem nos sítios onde a vacinação e outros métodos artificiais não alteraram os padrões naturais da propagação das doenças. 

			Estas doenças da infância não precisam de ser muito graves, no sentido em que os cuidados médicos conseguem geralmente garantir a cura. Todavia, estas mesmas infeções, quando invadem uma população humana sem exposição prévia a elas, provavelmente matarão uma percentagem elevada daqueles que adoecem. Os jovens adultos na primavera da vida morrem caracteristicamente com maior frequência do que os outros grupos etários. Por outras palavras, quando invadem populações virgens, estas infeções são capazes de destruir ou estropiar comunidades humanas inteiras, da mesma maneira que a varíola e uma sucessão de outras doenças destruíram as civilizações azteca e inca. 

			Outras doenças – quer sejam infeções crónicas lentas, doenças mentais ou debilidades que aparecem com a idade – são incontestavelmente responsáveis por uma grande quantidade de sofrimento humano. Constituem uma espécie de «ruído de fundo» com que a vida humana tem vivido sempre. Recentemente, estas doenças têm aumentado de importância porque vivemos mais tempo do que os nossos antepassados. Mas o padrão de doença com que estamos familiarizados difere radicalmente da experiência ao nível das doenças dos nossos antepassados. Entre eles, os surtos epidémicos esporádicos, em qualquer das suas tenebrosas formas, eram uma possibilidade sempre presente e aterradora. Embora os dados clínicos e estatísticos que permitam definir ao certo que infeções mataram quantas pessoas, quando e onde não se encontrem acessíveis antes do século XIX – e se revelem pouco fiáveis mesmo a partir dessa altura –, podemos, ainda assim, observar mudanças importantes nos padrões das infeções epidémicas. Na verdade, é esse o tema deste livro. 

			

			
				
					2  Cf. Thomas W. M. Cameron, Parasites and Parasitism (Londres, 1956), p. 225; Theobald Smith, Parasitism and Disease (Princeton, 1934), p. 70. Quando os glóbulos brancos destroem a estrutura celular de um organismo invasor, não resulta daí qualquer energia utilizável ou material constitutivo das células humanas. Portanto, o processo corresponde apenas à primeira fase da digestão. 

				

				
					3  Cf. os comentários de Wladimir A. Engelhardt, «Hierarchies and Integration in Biological Systems», The American Academy of Arts and Sciences, Bulletin, 27 (1974), Nº 4, pp. 11-23. Engelhardt atribui a capacidade das proteínas e das moléculas similarmente complexas para se reconstituirem à ação de forças intermoleculares fracas, até agora pouco examinadas; propõe ainda que uma organização crescente consome sempre energia livre. 

					Desse ponto de vista, parece que o feito mais recente da humanidade, através do qual a energia livre extraída de combustíveis fósseis foi utilizada para congregar milhões de homens nas cidades industriais, é apenas o mais recente e complexo exemplo dos processos pelos quais milhões de átomos são regularmente reunidos em moléculas orgânicas maiores. De facto, como seria de esperar, as cidades humanas, sendo muito mais recentes e em muito menor número do que as proteínas, estão organizadas com menos precisão do que as moléculas orgânicas maiores, para não falar das células e dos organismos em geral. Mas é pelo menos defensável que regras semelhantes se apliquem a todas as hierarquias de organização dentro das quais aparentamos viver, mover-nos e existir. 

				

				
					4  As diferenças hereditárias que separam um grupo humano de outro no que respeita à resistência à doença são, provavelmente, um resultado estatístico a longo prazo da exposição ancestral a organismos causadores de doenças particulares. A sobrevivência desproporcionada de indivíduos cujos genes de alguma maneira facilitaram a recuperação ou impediram que a infeção inicial acontecesse irá, com o tempo, criar uma resistência genética à doença em causa. Esta seleção evolucionária pode, por vezes, ser muito rápida; de facto, quanto mais letal uma infeção é, mais rápida tem de ser a seleção para a tolerância e/ ou resistência à infeção. Claro que processos de seleção igualmente rigorosos também existem do lado do parasita, tendendo a uma adaptação quase estável ao hospedeiro, em resultado de modificações genéticas e comportamentais. Cf. Arno G. Motulsky, «Polimorphisms and Infectious Diseases in Human Evolution», Human Biology, 32 (1960), pp. 28-62; J. B. S. Haldane, «Natural Selection in Man», Acta Gentica et Statistica Medica, 6 (1957), pp. 321-32. Como os genes que criam resistência a uma doença específica também podem criar várias desvantagens para os seres humanos, o estado ideal para uma população é o «polimorfismo equilibrado». Isto quer dizer que alguns indivíduos irão ter o gene inibidor da doença e outros não. A mistura exata e a proporção das pessoas que têm os genes inibidores da doença irão variar, dependendo do grau de rigor que a seleção para a resistência à doença em causa possa ter e de outras pressões de seleção que possam vir a ser exercidas na população.

				

				
					5  As técnicas modernas até permitem que os peritos decifrem o registo de encontros individuais ou de grupo com um determinado número de doenças infeciosas. Isto é feito através de análises às amostras de sangue a fim de detetar a presença de «anticorpos» específicos de determinados agentes. A História das doenças de comunidades pequenas e isoladas pode ser corretamente determinada com estas técnicas. Cf. Francis L. Black et al., «Evidence for Persistence of Infectious Agents in Isolated Humana Populations», American Journal of Epidemiology, 100 (1974), pp. 230-50.
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			PREFÁCIO

			[image: ]

			Os leitores de um livro sobre infeções epidémicas, como este, de certeza que se questionam por que razão não contém qualquer menção à SIDA. A razão é simples. Essa doença foi identificada e batizada apenas em 1981-82, cerca de seis anos depois de Pestes e Povos ter sido publicado. Desde então, a epidemia da SIDA tem sido uma força impulsionadora importante por trás do interesse continuado por aquilo que este livro tem a dizer sobre epidemias anteriores e as respostas humanas que lhes foram dadas, e talvez seja altura de reconhecer esse facto e dizer alguma coisa sobre a doença que tem atraído tanta atenção desde que foi identificada.

			O clima da opinião médica mudou consideravelmente desde que este livro foi publicado, pois, em 1976, muitos médicos acreditavam que as doenças infeciosas tinham perdido o poder de afetar gravemente a vida humana. A medicina científica, achavam, tinha finalmente conquistado uma vitória decisiva sobre os germes das doenças. Antibióticos recém-descobertos e medidas profiláticas e de saúde pública relativamente simples tinham, finalmente, tornado as infeções mais fáceis de prevenir e tratar. A Organização Mundial de Saúde conseguiu, de facto, eliminar a varíola da face da terra no mesmo ano em que este livro foi publicado e os mais otimistas acreditavam que outras infeções, como o sarampo, poderiam seguir o mesmo caminho se fossem feitos esforços médicos suficientes em campanhas mundiais para isolar e curar todas e quaisquer infeções.

			Se olharmos para as minhas considerações finais perceberemos que não aceitei essa opinião sobre o que os médicos tinham conseguido e é agora claro que a eliminação da varíola, em 1976, foi o ponto mais alto do sucesso notável da campanha pós-Segunda Guerra Mundial da Organização Mundial de Saúde para reduzir as mortes humanas por essa infeção. A partir daí, os organismos infeciosos lançaram uma contraofensiva. O aparecimento da SIDA foi o primeiro marco importante deste processo; e, apesar das expectativas iniciais, a identificação subsequente do vírus VIH-1, que causa a SIDA, ainda não levou a uma cura. 

			O desenvolvimento de estirpes resistentes da malária, tuberculose e de outras infeções familiares foi o segundo e, em muitos aspetos, o mais importante sinal de que as vitórias do século XX sobre os micro-organismos parasíticos que se alimentam nos nossos corpos corresponderam apenas a uma perturbação invulgarmente impressionante e drástica do equilíbrio ancestral entre os hospedeiros humanos e os organismos causadores de doenças. À medida que o século se aproxima do fim, parece certo que as infeções estão a regressar, voltando a ganhar alguma da sua antiga importância para a vida humana; e os médicos começaram a reconhecer que as suas intervenções cada vez mais poderosas tinham o efeito inesperado de acelerar a evolução biológica dos germes das doenças, tornando-os resistentes a sucessivas formas de ataques químicos.

			Durante muito tempo, achei que as minhas considerações sobre o facto de o equilíbrio ancestral entre hospedeiro e parasita permanecer uma característica permanente da vida humana (e de todas as formas de vida multicelulares) eram suficientes para explicar o aparecimento da SIDA e a emergência de estirpes resistentes de infeções mais antigas. De facto, continuo a achar isso mesmo e, por conseguinte, não alterei nada nestas páginas. Uma segunda razão para não ter dito nada explicitamente sobre a SIDA foi o facto de ser impossível encontrar informações exatas sobre a sua origem e disseminação. Continua a ser esse o caso, mas, com o passar do tempo, têm aparecido teorias alternativas e já existem algumas estatísticas sobre a magnitude da epidemia a nível mundial e nos Estados Unidos. Por isso, permitam-me apresentar umas breves observações sobre a epidemia da SIDA e de como esta parece seguir os já familiares padrões ecológicos e sociológicos. 

			Primeiro, as origens. Quando a SIDA foi descoberta na década de 1980 e os médicos ainda previam encontrar uma cura fácil e rápida para a infeção VIH-1, descobriu-se que existia um vírus relacionado com ela entre uma espécie de macacos africanos. Isso dava a entender que a forma humana da infeção podia ter aparecido pouco tempo antes, quando o vírus mudou o seu parasitismo dos macacos para os humanos. Foram rapidamente inferidas rotas de transmissão de África para o Haiti e daí para os Estados Unidos, oferecendo uma justificação plausível para o modo como a SIDA surgira e se espalhara. 

			No entanto, essa teoria apresentava alguns problemas. O vírus que existia entre os macacos em África tinha um equivalente humano relativamente suave na forma do VIH-2; mas o vírus letal VIH-1 que provoca a SIDA era tão diferente em determinados pormenores da sua estrutura que essa suposta derivação recente da forma de infeção existente entre alguns macacos africanos para os seres humanos não parecia plausível. Tal levou a que um distinto historiador médico, Mirko Grmek11, defendesse, em 1989, que a SIDA era de facto uma infeção humana muito antiga, amplamente dispersa pela terra, mas escondida da atenção médica tanto pela diversidade de sintomas que os infetados desenvolviam como pela infrequência do seu aparecimento. Segundo Grmek, as mudanças na ciência médica, por um lado, e as mudanças no comportamento humano, por outro, foram os fatores causadores da epidemia da SIDA. 

			Indubitavelmente, sem as técnicas da biologia molecular introduzidas nos últimos cinquenta anos, ou menos, o vírus VIH-1 não poderia ter sido identificado. Além disso, sintomas mais tarde associados à SIDA tinham sido observados já em 1868, quando o chamado cancro da pele de Kaposi foi diagnosticado e batizado em Viena. E, começando na década de 1930, havia médicos que, ao depararem com infeções estranhas, por vezes guardavam amostras de tecido na esperança de que avanços posteriores da ciência pudessem resolver tais perplexidades. Em alguns casos, a análise desses tecidos descobriu provas da infeção por VIH décadas antes de a SIDA ter sido reconhecida. 

			Mas a prova mais persuasiva de que o VIH-1 é uma infeção antiga reside no facto de estirpes ligeiramente divergentes do vírus existirem entre populações humanas em diferentes partes da terra e parecerem estar, agora, a evoluir para uma forma recombinante global, à medida que estirpes locais se vão misturando e os vírus mais vigorosos e viáveis se multiplicam à custa das variantes menos bem-sucedidas. É até mesmo possível que a epidemia da SIDA, como foi reconhecida na década de 1980, fosse ela própria causada pela recombinação de estirpes virais mais antigas, produzindo o que é atualmente designado por VIH-1 a partir de formas ancestrais do vírus. Ninguém tem a certeza; mas uma transferência recente de um qualquer reservatório africano da infeção por VIH já não parece necessária ou sequer provável. 

			Fossem quais fossem os caminhos que os vírus VIH pudessem ter percorrido no passado mais profundo, parece certo que a irrupção repentina da SIDA na década de 1970 teve a ver com as mudanças no comportamento humano que favoreceram a transmissão do vírus de hospedeiro para hospedeiro. Uma dessas mudanças foi o aumento da promiscuidade sexual entre os homossexuais nos Estados Unidos e noutros lados, em parte resultante da libertação gay. Um segundo fator foi um aumento da injeção intravenosa de heroína e de outras drogas que alteram o humor, a partir da década de 1970, quando as seringas de plástico baratas ficaram disponíveis. À medida que essas práticas se iam tornando mais comuns, tornou-se muito mais fácil do que antes para os vírus do VIH transmitirem-se de hospedeiro para hospedeiro. Previamente, a infeção tinha-se mantido rara porque as oportunidades para uma entrada direta na corrente sanguínea de um novo hospedeiro, de que o vírus precisava, eram muito restritas. Presumivelmente, apenas o facto de os hospedeiros viverem muito tempo antes de infeções letais e acidentais os matarem tinha permitido que a cadeia da infeção por VIH continuasse, esporádica e precariamente. Mas a partilha de agulhas e a promiscuidade sexual entre indivíduos infetados alargou abruptamente as hipóteses de o vírus se transmitir de um individuo infetado para um hospedeiro novo; e parece que o resultado foi, realmente, espantoso. 

			Por exemplo, análises retrospetivas de amostras de sangue recolhidas de homossexuais em São Francisco mostram que, em 1978 (antes de a SIDA ter sido diagnosticada), 4,8% dessas pessoas eram VIH positivas. Apenas seis anos depois, tal número ascendia já aos 73,1%12. Nessa altura, a forma como a infeção se transmite já era do conhecimento geral. As práticas sexuais da comunidade homossexual de São Francisco mudaram abruptamente e as taxas de infeção entre os homens gays deixaram de crescer, mas apenas depois de amostras de sangue terem mostrado que a maioria dos homens gays era portadora da doença. Não vi números comparáveis para os utilizadores de drogas e é possível que estes persistam nos comportamentos imprudentes. Afinal de contas, o medo de morrer de SIDA num futuro longínquo dificilmente deterá alguém cujo anseio por um «chuto» rápido eclipsa qualquer consideração a longo prazo.

			Porém, na sociedade americana em geral, parece claro que a consciência de como a SIDA se transmite desmotivou a promiscuidade sexual e tornou o consumo intravenoso de drogas muitíssimo menos aliciante do que antes. Por isso, parece quase certo que a futura incidência da doença irá refletir as mudanças comportamentais daí resultantes. Apenas uns quantos indivíduos imprudentes terão probabilidade de continuar a correr riscos elevados, concentrando-se, muito provavelmente, nos extremos sociais – por um lado, a juventude dourada que se julga imune a qualquer infortúnio sexual ou de outro tipo; e, por outro, os vagabundos pobres e azarados que não sabem ou não se importam o suficiente consigo próprios ou com os outros para tomar precauções contra a infeção por VIH. Isso foi o que aconteceu com a sífilis e é, provavelmente, o que está a acontecer hoje com a SIDA nos Estados Unidos e outras sociedades semelhantes. Se assim for, a epidemia será contida e nunca terá um efeito demográfico muito evidente na sociedade em geral, tal como aconteceu com a sífilis. 

			Pode não ser esse o caso em algumas partes da África Subsariana onde a SIDA parece estar disseminada entre a população geral. Mas não existem estatísticas fiáveis; e as amostras de sangue colhidas nas áreas urbanas podem exagerar a prevalência da infeção. Tal como em todo o lado do mundo, a doença parece ser nova em África e as mudanças no comportamento sexual associadas à migração massiva do campo para os bairros da lata, estão presumivelmente por trás da sua propagação. Essas mudanças afetam tanto os homens como as mulheres e não estão associadas à homossexualidade. Isso torna o impacto da SIDA em África diferente do que tem tido nos Estados Unidos. Mas é demasiado cedo para se ter a certeza de que a doença não irá ser contida, por um lado, pelas mudanças no comportamento humano e, por outro, pelo processo global da evolução do VIH-1. Pelo menos até agora, as estatísticas populacionais oficiais dos países africanos não mostram qualquer efeito demográfico que possa ser claramente atribuído à SIDA. As taxas de crescimento populacional estão a diminuir, contudo, mantêm-se mais altas do que em qualquer outro lugar do mundo. Nada remotamente parecido com as catástrofes provocadas pelas doenças no passado mais profundo se mostrou ainda evidente, mas o grande intervalo entre a infeção inicial com a infeção do VIH-1 e a morte por SIDA implica que ainda ninguém possa ter a certeza de quão estatisticamente importante a epidemia da SIDA se irá mostrar em África. 

			Uma incerteza semelhante existe em países como a Tailândia, onde se julga que as infeções por VIH-1 estão muito disseminadas. A nível mundial, a incerteza é ainda maior, mas, pelo menos até agora, a SIDA não parece, simplesmente, comparável às devastações da Peste Negra ou à destruição dos ameríndios e de outros povos isolados causada por doenças, num passado mais recente. 

			Evidentemente, um tratamento médico realmente eficaz para a SIDA alteraria a situação; todavia, até agora, os tratamentos químicos só prolongam a vida dos doentes sem curar definitivamente a infeção. Entretanto, estão presumivelmente a dar-se alterações, apenas parcialmente compreendidas, no próprio vírus VIH-1 – em parte, em resposta aos ataques químicos e, em parte também em resposta a encontros entre diversas estirpes, provenientes de diferentes zonas do mundo.

			As viagens aéreas modernas asseguram a continuação deste processo acelerado de homogeneização das doenças, não só para o VIH-1 mas igualmente para todas as outras infeções humanas, animais e vegetais. Quer dizer que sempre que aparece uma forma nova de infeção particularmente bem-sucedida ela irá disseminar-se rapidamente por todo o globo. O padrão do vírus da gripe, que desenvolve uma variante nova quase todos os anos, é um arquétipo disso. Outros vírus, geralmente não identificados, também nos afligem constantemente. É óbvio que as doenças humanas (e não humanas) estão a evoluir com uma rapidez não habitual, pura e simplesmente porque as mudanças nos nossos comportamentos facilitam a fertilização cruzada de estirpes diferentes de germes como nunca acontecera antes, ao mesmo tempo que um fluxo interminável de medicamentos (e pesticidas) novos também presenteiam os organismos infeciosos com desafios rigorosos e em constante mudança para a sobrevivência dos mesmos. 

			Por isso, a SIDA não é a única infeção que ameaça a vida humana; mas, em geral, e a longo prazo, o padrão ecológico familiar da acomodação mútua entre hospedeiro e parasita irá prevalecer quase seguramente. Isso quer dizer que as infeções endémicas tenderão a substituir as pandémicas, ao passo que as estirpes menos letais e as infeções crónicas ganharão importância, por oposição a germes mais virulentos. 

			As plantas e os animais partilham connosco o processo da homogeneização das doenças. Provavelmente, as populações locais de animais selvagens correm mais riscos simplesmente porque não encontraram previamente algumas das infeções a que os rápidos meios de transporte globais as expõem. Outras mudanças nos habitats, devidas em grande parte, ou inteiramente, à atividade humana, também afetam as populações das plantas e dos animais selvagens. Em geral, o resultado são extinções massivas de espécies isoladas, com consequências a longo prazo que não conseguimos antecipar.

			Em resumo, hoje em dia, a evolução orgânica está a funcionar a alta velocidade, em grande parte devido à intervenção humana nos ecossistemas naturais. A nossa exposição a doenças infeciosas está a alterar-se muito depressa, mas isso faz apenas parte de um ajustamento e de um reajustamento mais amplos das relações ecológicas, cuja trajetória futura continua tão misteriosa como sempre. Talvez se possa dizer que a evolução biológica foi, de facto, ultrapassada e acelerada para além de qualquer precedente pela intervenção humana nos processos naturais, guiada e dirigida pela ciência moderna, por um lado, e impulsionada pela multiplicação do número de pessoas, por outro.

			Num certo sentido, isso é tão antigo como a própria humanidade, pois os nossos antepassados mais remotos também alteraram os seus meios ambientes através de ações deliberadas e concertadas, dirigidas por intenções conscientes e definidas por significados partilhados que eram expressos principalmente por palavras. Contudo, a ciência e a tecnologia modernas, ao fazerem uso de fontes de energia inorgânicas, aumentaram enormemente as capacidades humanas para alterar os equilíbrios naturais entre formas de vida em competição. A aparente conquista sobre as doenças infeciosas entre 1884, quando Robert Koch identificou o bacilo da cólera, e 1976, quando a OMS conseguiu eliminar a varíola, foi garantidamente uma das perturbações mais drásticas dos equilíbrios ecológicos mais antigos alguma vez conseguida pelos seres humanos. Todavia, a forma como as doenças infeciosas têm começado a regressar mostra que continuamos presos na teia da vida – permanente e irremediavelmente –, por muito inteligentes que sejamos a alterar aquilo de que não gostamos, ou quão bem-sucedidos nos tornemos a afastar outras espécies.

			Este livro explora um aspeto importante da nossa capacidade extraordinária para alterar os equilíbrios naturais e as limitações dessas capacidades. Nada do que aconteceu desde que foi escrito contradiz a sua ideia-chave. Continuamos a fazer parte do ecossistema da terra e participamos na cadeia alimentar matando e comendo várias plantas e vários animais, ao passo que os nossos corpos fornecem um bom campo, cheio de comida, para uma variedade enorme de parasitas. Nenhuma mudança concebível no ecossistema da terra irá alterar essa condição fundamental da vida humana, mesmo que as mudanças no nosso conhecimento e comportamento possam alterar, e continuarão a fazê-lo, a incidência das doenças e a seleção do que comemos.

			Este livro explora assim os marcos notáveis do equilíbrio incerto entre os hospedeiros humanos e os organismos infeciosos. É uma história impressionante cuja importância para a História política e cultural só agora começa a ser amplamente compreendida. Por isso, convido-vos a ler aquilo que escrevi há mais de vinte anos e a ficar também a perceber como as doenças infeciosas afetaram a vida dos nossos antepassados.

			WILLIAM H. MCNEILL 
15 de março de 1997

			

			
				
					11 Mirko D. Grmek, History of AIDS: Emergence and Origins of a Modern Pandemic (Princeton, Nova Jérsia, 1990). Edição francesa, Histoire du SIDA, (Paris, 1989). Devo a maior parte daquilo que sei sobre a SIDA a este livro e a um resumo mais recente: Gabriel Rotello, Sexual Ecology: AIDS and the Destiny of Gay Men (Nova Iorque, 1997). 

				

				
					12  Rotello, op. cit., pp. 73-74. 
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			O Homem, o Caçador

			Antes do desenvolvimento de populações integralmente humanas, temos de supor que, tal como outros animais, os nossos antepassados se integravam num equilíbrio ecológico de regulação automática. O aspeto mais conspícuo deste equilíbrio era a cadeia alimentar, em que os nossos antecessores consumiam algumas formas de vida e eram, por sua vez, consumidos por outras. A acrescentar a estas relações inescapáveis entre organismos de grande porte, também temos de supor que parasitas minúsculos, muitas vezes impercetíveis, procuravam os seus alimentos dentro dos corpos dos nossos antepassados e se tornavam um elemento importante no equilíbrio de todo o sistema de vida de que a humanidade fazia parte. Os pormenores não podem ser reconstituídos; de facto, toda a questão da ascendência do homem continua obscura, uma vez que os vários restos de esqueletos pré-humanos e proto-humanos que têm sido descobertos (principalmente em África) não contam a história toda. África pode não ter sido o único berço da humanidade. Também podem ter existido formas de vida ancestrais do homem nas zonas tropicais e subtropicais da Ásia, evoluindo ao longo de linhas mais ou menos paralelas às das populações humanoides cujos ossos e instrumentos têm sido descobertos de forma tão abundante na Garganta de Olduvai e noutras partes da África Subsariana. 

			A falta de pelos humana, no entanto, aponta inequivocamente para um clima quente onde a temperatura raramente, ou nunca, estava abaixo de zero. Uma perceção de profundidade precisa com base em campos de visão sobrepostos, em conjunção com a mão preênsil e a nossa semelhança evidente com antropomorfos e macacos que ainda passam muito do seu tempo nas árvores, indicia um habitat arbóreo para os antepassados humanos. A dentição sugere uma dieta omnívora em que frutos de casca rija e fruta, vermes e, talvez, alguns tipos de rebentos vegetais eram mais importantes do que carne animal. Mas e quanto às doenças e aos parasitas? 

			Os tipos de infeções que prevalecem hoje entre os macacos e os antropomorfos arborícolas podem ser parecidos com as populações parasitárias com que estes antepassados remotos da humanidade coexistiram. Embora detalhes importantes permaneçam pouco claros, sabe-se que a lista de parasitas que infestam as populações de primatas selvagens é impressionante. Para além da variedade de ácaros, pulgas, carraças, moscas e vermes, os antropomorfos e macacos selvagens são aparentemente hospedeiros de um incrível rol de protozoários, fungos e bactérias, já para não falar de mais de 150 dos denominados arbovírus (isto é, vírus transmitidos por artrópodes levados de um hospedeiro de sangue quente para outro por insetos ou outros artrópodes)13.

			Entre os organismos que infetam macacos e antropomorfos em estado selvagem, contam-se quinze a vinte14 espécies de malária. A humanidade normalmente é afetada apenas por quatro tipos de malária, mas os antropomorfos podem ser infetados com estirpes humanas de plasmódio de malária e as pessoas podem igualmente sofrer de alguns tipos de malária encontrados entre macacos e antropomorfos. Esta especiação, a acrescentar à especialização dos habitats para diferentes tipos de mosquitos anófeles entre as copas das árvores, a altitude média e o chão das florestas tropicais pluviais15, sugere claramente um ajustamento evolucionário muito longo entre as três partes envolvidas: primatas, mosquitos e plasmódio. Além disso, dada a distribuição geográfica atual dos organismos maláricos e o que se sabe sobre a geografia da malária em tempos mais antigos, a África Subsariana parece ter sido o centro principal, e talvez exclusivo, do desenvolvimento desta forma de parasitismo16.

			Entre todos os meios ambientes naturais da terra, as florestas tropicais pluviais são os que têm maior diversidade, dado que há mais formas de vida diferentes a partilhar este tipo de habitat do que a ocupar as regiões mais secas e mais frescas. Um corolário deste facto é que não há uma única espécie de planta ou de animal que domine a floresta – nem sequer o homem, pelo menos até recentemente. Muitos organismos minúsculos que não conseguem resistir a temperaturas geladas ou à baixa humidade, medram nessas florestas tropicais. No calor e humidade destes ambientes, os parasitas unicelulares conseguem frequentemente sobreviver durante longos períodos de tempo fora do corpo de qualquer hospedeiro. Alguns potenciais parasitas conseguem existir indefinidamente como organismos de vida livre. Isto significa que populações diminutas de potenciais hospedeiros podem experienciar infeções e infestações generalizadas. Mesmo se os contactos entre o parasita e um possível hospedeiro sejam ocorrências raras porque não se encontram muitos hospedeiros na floresta, o parasita pode esperar. Aplicado às populações humanas, isto significa que, mesmo quando os nossos antepassados eram poucos e raros no equilíbrio da natureza, era possível que um indivíduo apanhasse uma grande quantidade de parasitas no decurso de uma vida normal. Isto continua a ser verdade hoje em dia; de tal forma que o obstáculo principal para o domínio humano sobre as florestas tropicais continua a ser a profusa variedade de parasitas à espera de intrusos17. 

			Isto quer dizer que os nossos antepassados pré e proto-humanos estavam permanentemente doentes? Na realidade, não, pois as miríades de formas de parasitismo tropical são caracteristicamente lentas a avançar para uma intensidade crítica, tal como são lentas a recuar. Outra maneira de dizer a mesma coisa é que as florestas tropicais pluviais têm um equilíbrio natural muito evoluído a todos os níveis; entre parasitas e hospedeiros, entre parasitas rivais e entre o hospedeiro e as coisas que este come. Podemos assumir com segurança que há milhões de anos, antes de os humanos começarem a alterar o contexto ecológico das florestas tropicais do mundo, o equilíbrio entre os que comiam e os que eram comidos era estável, ou praticamente estável, durante longos períodos. 

			Daí que a variedade de alimentos que os nossos antepassados remotos consumiam fosse indubitavelmente correspondida por uma ampla variedade de parasitas que partilhavam esses alimentos com eles, de uma forma ou de outra, sem necessariamente produzirem sintomas que nós consideraríamos como doença. Invasões moderadas de parasitas podem, por vezes, ter diminuído a força e a resistência dos nossos antepassados. Infeções e infestações de grau baixo provavelmente davam origem a complicações fatais sempre que um ferimento grave ou outro stress importante (a fome, por exemplo) perturbavam os equilíbrios fisiológicos internos do hospedeiro. No entanto, na ausência destes distúrbios graves, pode supor-se que existia um estado de saúde tolerável, como o que existe hoje entre os primatas selvagens da floresta.

			Enquanto a evolução biológica dos antepassados da humanidade se mantivesse a par da evolução dos seus parasitas, predadores e presas, não podiam ocorrer alterações importantes neste tipo de teia apertada da vida. O desenvolvimento evolucionário, concretizando-se através da variação e da seleção genéticas, era tão lento que qualquer mudança num parceiro era compensada por mudanças nos respetivos padrões genéticos e/ou comportamentais do outro parceiro. Todavia, quando a humanidade começou a responder a outro tipo de evolução, integrando comportamentos aprendidos em tradições culturais e sistemas de significado simbólico, estes equilíbrios biológicos antigos começaram a confrontar-se com novos tipos de perturbações. A evolução cultural começou a colocar tensões sem precedentes nos padrões mais antigos da evolução biológica. Competências recentemente adquiridas tornaram a humanidade cada vez mais capaz de transformar o equilíbrio da natureza de formas inesperadas e de grande alcance. Por conseguinte, a probabilidade de ocorrência de doenças na humanidade emergente também começou a mudar drasticamente.

			A primeira perturbação discernível deste tipo resultou do desenvolvimento de capacidades e de armas apropriadas para matar os herbívoros de grande porte que abundavam nas pradarias da savana africana (e talvez em paisagens semelhantes da Ásia). Não é possível atribuir uma data definida para essa transição: pode ter começado tão cedo como há quatro milhões de anos.

			Os primeiros primatas pré-humanos que desceram das árvores e começaram a caçar antílopes e espécies relacionadas, provavelmente só conseguiam apanhar os fracos ou os muito jovens. Podem ter tido de competir com hienas e abutres pela carne putrefacta deixada por predadores mais eficazes, como os leões. Entre estas populações de primatas pré-humanos que rondavam as orlas de um recurso alimentar concentrado como o oferecido hoje pelas enormes manadas de herbívoros da savana africana18, qualquer modificação genética que melhorasse a eficiência da caça compensaria generosamente. Uma recompensa enorme esperava qualquer grupo que possuísse capacidades mentais e musculares que permitissem uma cooperação mais efetiva na caça. A humanidade emergente colheu essas recompensas ao desenvolver padrões de comunicação que permitiam um apoio mútuo cada vez mais eficaz em momentos de crise e ao criar instrumentos e armas para aumentar uma musculatura débil e dentes e garras insignificantes. Nessas circunstâncias, novas características recompensadoras acumulavam-se rapidamente – rapidamente, tendo em conta os latos padrões da evolução biológica. Qualquer nova variação, permitindo mais daquilo que já tinha começado a funcionar bem, aumentava a provisão de alimentos e ampliava as hipóteses de sobrevivência. 

			Este tipo de ímpeto evolucionário é conhecido entre os biólogos como «ortogenético» e surge frequentemente associado à transição para um novo nicho ecológico19. Ninguém pode esperar desenredar todas as mudanças genéticas que este processo provocou entre as populações pré-humanas. Contudo, quando as variações podiam ser tão extravagantemente bem-sucedidas, a substituição de uma população humanoide por outro grupo de caçadores ainda mais bem-sucedidos deve ter acontecido com frequência. A sobrevivência era mais provável para os melhores na batalha, assim como para os mais eficientes na caça. 

			Um marco muito importante no desenvolvimento evolucionário daí resultante foi a constru
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